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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : A I E C I E E L - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : ALDO MÁRIO DE FREITAS LOPES - MS002679

LEOPOLDO FERNANDES DA SILVA LOPES - MS009983
AGRAVADO : O C - ESPÓLIO
REPR. POR : J A T C - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : WILSON VIEIRA LOUBET - MS004899

MARCO ANTÔNIO CANDIA - MS007697
MARCO ANTONIO GIRÃO D'ÁVILA - MS007456
CELSO JOSÉ ROSSATO JÚNIOR - MS008599
DJENANE COMPARIN SILVA - MS008932

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO.  AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO
NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO
PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. DESCUMPRIMENTO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do
recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a
regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo
designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da
interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do protocolo do
recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na intimação. Mesmo
após a intimação para que regularizasse o vício apontado, não houve a
comprovação do recolhimento do preparo no prazo assinalado, o que atrai a

" (AgInt no REsp 1.978.398/RN, Relator MinistroSúmula n. 187 do STJ
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 24/10/2022

).3/11/2022
2. Na espécie, a recorrente, ao interpor o recurso especial, não comprovou o
deferimento do benefício da gratuidade da justiça, nem juntou à petição as
guias de recolhimento do respectivo preparo. Intimada para corrigir o vício,
indicou que o referido benefício havia sido deferido nos autos de origem, mas
apresentou comprovante relativo a feito distinto.
3. É deserto o recurso especial se, apesar de regularmente intimada para
comprovar o tempestivo recolhimento do preparo (CPC/2015, art. 1.007, §
7º), ou efetuar o pagamento em dobro (§ 4º do mesmo artigo), a parte não o
faz devida e oportunamente.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/08/2025 18/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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2. Na espécie, a recorrente, ao interpor o recurso especial, não comprovou o
deferimento do benefício da gratuidade da justiça, nem juntou à petição as
guias de recolhimento do respectivo preparo. Intimada para corrigir o vício,
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno, interposto por A. I. E. C. I. E. E. L. - MICROEMPRESA
contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 261/262), que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da deserção, fazendo incidir
a Súmula 187/STJ.

Nas razões recursais (fls. 266/269), a agravante sustenta, em síntese, que "deveria ter
sido oportunizado à parte, antes do decreto da deserção, a comprovação de sua hipossuficiência
nessa instância superior, já que o tribunal de origem não conseguiu ver tal comprovação nos

" (fl. 268).autos, como acima restou demonstrado
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma

julgadora.
Apresentada impugnação às fls. 274/278.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi instruído com a

guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento do preparo recursal.
Devidamente intimada a regularizar o preparo, mediante o recolhimento em dobro

das custas, na forma do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, a parte limitou-se
a apresentar documento que comprova a concessão de justiça gratuita em processo judicial
diverso dos autos em que se deu origem ao presente agravo de instrumento, conforme se observa
na petição e documentos de fls. 205/211.

Assim, incide, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o que leva à
deserção do recurso.

Frise-se, por oportuno, que esta eg. Corte tem-se manifestado reiteradamente quanto
à deserção de recursos especiais interpostos sem o recolhimento das custas devidas ao STJ, tendo
em vista a natureza jurídica de taxa federal instituída pela Lei 11.636/2007, insuscetível de
diferimento para posterior pagamento, ao final do processo, tendo em vista a impossibilidade de
isenções heterônomas.

Confiram-se:
 
"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. DESERÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. DIFERIMENTO DAS CUSTAS ESTADUAIS NÃO ABARCA
TAXAS FEDERAIS. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A concessão do benefício de recolhimento de custas ao final do processo
ampara-se, tão somente, na previsão constante da Lei Estadual nº 11.608
/2003, de modo que a prerrogativa não pode ser estendida aos valores
referentes à interposição de recurso especial, uma vez que as custas devidas
ao Superior Tribunal de Justiça têm natureza jurídica de taxa federal,
instituída pela Lei nº 11.636/2007.
2. "O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é cediço de que
entender que a legislação local pudesse isentar uma taxa instituída por lei
federal seria aceitar a possibilidade de instituir uma isenção heterônoma,
ainda mais do ente estadual para o federal, o que é expressamente vedado
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pela Constituição da República." (AgInt no AREsp 966.324/SP, Rel. Ministra
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 07/02/2017

)16/02/2017
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.109.828/SP, Rel. ,Ministro SÉRGIO KUKINA
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe de )19/09/2017 27/09/2017
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
PREPARO. DIFERIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO
ESTADUAL. INAPLICABILIDADE À TAXA FEDERAL INSTITUÍDA PELA
LEI N. 11.636/2007. ISENÇÃO HETERÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE.
DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 187/STJ. JUNTADA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. EFEITOS
EX NUNC. PRECEDENTES DO STJ.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, o Código de Processo
Civil de 2015 aplica-se ao presente agravo interno.
2. Controvérsia acerca da extensão do diferimento de custas concedido pelo
Estado de São Paulo às custas processuais recolhidas no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça.
3. O diferimento de custas, regulamentado pela Lei Estadual de n. 11.608/03,
atinge apenas a taxa judiciária, que tem por fato gerador a prestação de
serviços públicos de natureza forense, devida pelas partes ao Estado de São
Paulo, jamais abarcando uma taxa de competência federal, sob pena de
aceitar a possibilidade de instituir uma isenção heterônoma,
4. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil de 1973, cabe ao
recorrente comprovar, no ato da interposição do apelo, o recolhimento do
respectivo preparo, do porte de remessa e retorno, das custas judiciais, sob
pena de deserção. Aplicável, in casu, a Súmula n. 187/STJ.
5. A juntada posterior do comprovante de preparo não é circunstância apta a
afastar a deserção, uma vez operada a preclusão consumativa com a
interposição do recurso.
6. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, os efeitos da
concessão do benefício da assistência judiciária são ex nunc, ou seja, não
retroagem. Assim, o deferimento de tal benesse, neste momento processual,
não afastaria a deserção do apelo nobre.
7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.593.450/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO

, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de SANSEVERINO 12/09/2017
)18/09/2017

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA ORIUNDA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BENEFÍCIO DE
DIFERIMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS CONCEDIDAS COM BASE EM
LEGISLAÇÃO LOCAL. BENEFÍCIO NÃO EXTENSÍVEL A ENTE DIVERSO
DAQUELE. ISENÇÃO HETERÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
ESPECIAL DESERTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é cediço de que
entender que a legislação local pudesse isentar uma taxa instituída por lei
federal seria aceitar a possibilidade de instituir uma isenção heterônoma,
ainda mais do ente estadual para o federal, o que é expressamente vedado
pela Constituição da República." (AgInt no AREsp 966.324/SP, Rel. Ministra
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REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 07/02/2017
)16/02/2017

2. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de ser indispensável
à comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União
(GRU), acompanhada do respectivo comprovante de pagamento, no ato da
interposição do especial, sob pena de deserção.
3. O Agravante não apresenta, no agravo interno, argumentos suficientes
para desconstituir a decisão recorrida.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.618.286/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de SALOMÃO 20/04/2017 03/05/2017
)
 

Ademais, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a parte
beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa condição no momento da interposição do
recurso. Não o fazendo, deve a parte recorrente arcar com o ônus daí advindo. Nesse sentido:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. DESERÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Em síntese, cuida-se de ação ordinária objetivando a declaração de que a
composição musical objeto da ação não constitui plágio e de que os réus não
detêm direitos autorais sobre a música, além da condenação dos requeridos ao
pagamento de indenização por danos morais e materiais.
2. Hipótese em que o recurso especial foi declarado deserto, e o agravo em
recurso especial não foi conhecido em razão da intempestividade.
3. A jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente comprovará, no ato
de interposição do recurso, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo preparo ou ser beneficiário da justiça gratuita, sob pena de
deserção.
4. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo e/ou
comprovação de ser beneficiária da justiça gratuita, e não o fazendo no prazo
legal, legítima a decretação de deserção do recurso.
Incidência da Súmula n. 187/STJ.
5. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não suspende ou
interrompe o prazo para interposição de outro recurso.
Precedentes.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.353.061/RJ, relator Ministro ,HUMBERTO MARTINS
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)11/9/2023 13/9/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUTOS DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS.
CONCURSO DE CREDORES. LIMITAÇÃO DE CRÉDITOS
TRABALHISTAS. DESERÇÃO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do
recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a
regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo
designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da
interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do protocolo do
recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na intimação. Mesmo
após a intimação para que regularizasse o vício apontado, não houve a
comprovação do recolhimento do preparo no prazo assinalado, o que atrai a
Súmula n. 187 do STJ" (AgInt no REsp 1.978.398/RN, Relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 24/10/2022

).3/11/2022
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2. Na espécie, a recorrente, ao interpor o recurso especial, não comprovou o
deferimento do benefício da gratuidade da justiça, nem juntou à petição as
guias de recolhimento do respectivo preparo.
Intimada para corrigir o vício, explicou que o referido benefício havia sido
deferido nos autos de reclamação trabalhista, feito distinto da execução no
âmbito da qual se discute a limitação de créditos ante o concurso de credores.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.045.057/SP, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)28/8/2023 1/9/2023
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO DE DESPEJO EM FASE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA
NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa condição no
momento da interposição do recurso. Não o fazendo, deve a parte recorrente
arcar com o ônus daí advindo.
3. Se mesmo após regular intimação não for comprovado o recolhimento do
preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem,
a preclusão é inafastável e o recurso especial deve ser considerado deserto,
nos termos do art. 1.007, § 4º, do NCPC.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.708.196/SP, relator Ministro ,MOURA RIBEIRO
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)24/10/2022 26/10/2022
 

No caso, verifica-se que a parte não comprovou sua condição de beneficiária da
justiça gratuita, seja no ato de interposição do recurso especial, seja após ser intimada para o
recolhimento em dobro do preparo. Por essa razão, não merece reparos a decisão que não
conheceu do recurso especial, em razão de sua deserção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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